
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E 
COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2020 - CBMPA 

OBJETO: 

AQUISIÇÃO MATERIAIS DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA, ISOLAMENTO E 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL 	E COLETIVA FIM DE ATENDER AS 
NECESSIDADES DA COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA 
CIVIL 	(CEDEC) 	E 	SEÇÕES 	DE 	PROTEÇÃO 	DEFESA 	CIVIL 
(SEPDECS) 

SRP? VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 204.166,67 

(Duzentos e quatro mil cento e sessenta e seis reais e sessenta e 
sete centavos) 

Sim X Não 

SESSÃO: XX / XX / 2 O 20 X X h X X (Horário de Brasília) 

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br  

PROTOCOLO - PAE DECRETO 7.174/2010? INTERVALO DE LANCES 

2 O 2 O/ 4 4 3 7 O 4 Sim X Não 0,3 (zero vírgula três por  
cento)  

QUANTIDADE DE ITENS EXCLUSIVO ME/EPP? RESERVA DE QUOTA 
ME/EPP? 

Sim x Não Sim X Não 03 (três) grupos e 03 (três) 
Itens 

MODO DE DISPUTA TIPO DE LICITAÇÃO 

ABERTO E FECHADO MENOR PREÇO POR GRUPO e MENOR 
PREÇO POR ITEM 

As sessões públicas dos Pregões do CBMPA podem ser acompanhadas no endereço 
www.comprasgovernamentais.gov.br, selecionando as opções Consultas > Pregões > Em 

andamento > Cód. UASG "925853". O edital, anexos e outras informações estão disponíveis 
para download em: Compras Governamentais, Compras Pará e no endereço 

www.bombeiros.pa.gov.br. 
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Quartel do Comando Geral — Av. Júlio César, n°3000, Bairro: Val-de-Cans, Belém-Pará, CEP 66.615-055. 
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FL. N° 05
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E 

COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2020 - CBMPA 
(Processo Administrativo N° 2020/443704) 

O GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ, por intermédio do Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do Pará, situado a Av. Júlio César, n° 3000, Val-de-Cans, Belém-Pará, CNPJ: 
34.847.236.0001-80 (código UASG: 925853), por meio da pregoeira, XXXXXXXXXXXXXXX, 
XXXXXXXXXXXXXXX, torna público aos interessados, que realizará a Licitação na 
Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO 
POR GRUPO E MENOR PREÇO POR ITEM, nas condições estabelecidas neste Edital e 
seus Anexos, nos termos da Lei n° 10.520/2002, do Decreto Federal n° 3.555/2000, do 
Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal n° 9.507/2018, Decreto Federal n° 
7.746/2012, do, da Lei Estadual n° 6.474/2002, do Decreto Estadual n° 534/2020, da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, da Lei Complementar n° 147/2014, do Decreto 
Estadual n° 878/2008, do Decreto Federal n° 8.538/2015, Lei Federal n° 12.846/2013 e n° 
Decreto 2.289/2018, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666/1993 e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: xxxxxxxxxxxxxx 
Horário: xxxxxxxxxxxxxxxxx (Horário de Brasília) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal — www.comprasqovernamentais.qov.br  

1. DO OBJETO. 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
AQUISIÇÃO MATERIAIS DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA, ISOLAMENTO E PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL E COLETIVA FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA 
COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL (CEDEC) E SEÇÕES DE PROTEÇÃO 
DEFESA CIVIL (SEPDECS), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será realizada em 03 (TRÊS) Grupos, sendo o G1 composto de 06 (seis) 
itens; G2 composto de 07(sete) itens; G3 composto de 06 (dois) itens e ainda 03 (três) 

itens conforme tabela constante no ANEXO VI - Tabela de Quantitativo de Grupos/Itens 

deste Edital, facultando-se ao licitante a participação no item de seu interesse, devendo 

oferecer proposta para o mesmo. 
1.3.0 critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO 

POR GRUPO e MENOR 

PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto 

às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista para o exercício corrente, na classificação abaixo: 
Fontes de Recursos: 0101000000 — Tesouro. 
Unidade Gestora: 310102. 
Elemento de Despesa: 339030 
C. Funcional: 06.182.1502.8827 
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3. DO CREDENCIAMENTO. 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. O cadastro no, por meio SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sítio www.comprasqovernamentais.qov.brde certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.7. O Licitante deverá se cadastrar no Portal Compras Pará do Governo do Estado, no sitio 
www.compraspara.qov.br  a não observância do disposto neste item não enseja 
desclassificação no momento da habilitação; 
17,1. Na hipótese de irregularidade do registro previsto no subitem acima, o contratado 
deverá,  regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias Citeis a 
contar da 	 sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital e 
anexos.. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF. 
4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.3. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 
4.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
4.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
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4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); 

4.5. Nos termos do art. 5° do Decreto n° 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) 
Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação; ou 

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.5.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro 
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 
grau (Súmula Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 

2013 e art. 2°, inciso III, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010); 

4.6. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 

contratante. 
4.7. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.7.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49; 

4.7.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.7.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.7.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalicias; 

4.7.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.7.5. 
Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.7.6. 
Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.7.7. 
Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do 

art. 5° da Constituição Federal; 

4.7.8. 
Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.7.9. 
A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em Lei e neste Edital. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, o licitante deverá encaminhar, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e hora marcadas para a abertura da sessão pública (HORÁRIO DE BRASÍLIA), 
quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação. 

	

5.2. 	O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

	

5.3. 	Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006. 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: Valor unitário e total do item; Marca; Fabricante; Descrição 
detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, a marca, prazo de validade ou de garantia. Não 
será permitida a descrição "ipsis litteris" do Termo de Referência deste Edital. 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, conforme anexo deste Edital; 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. As propostas terão validade mínima de 120 (cento e vinte) dias, contados da data 
de sua elaboração. 
6.6. A proposta será desclassificada quando apresentada em desacordo com 
6.7. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus a 
6.8. As propostas apresentadas contemplarão os quantitativos fixados no Edital, 
ofertados para o objeto desta licitação deverão corresponder obrigatoriamente 
do objeto. Não serão aceitas ofertas parciais. 
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6.9. 
O pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a 

composição dos preços propostos. 

6.10. 
O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim 

como os lances inseridos durante a sessão pública. 

6.11. 
Como requisito para participação o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 
está em conformidade com as exigências e especificações constantes no ato convocatório, 

bem como estar incluída no regime diferenciado e favorecido, concedido às microempresas 
e empresas de pequeno porte, pois atende integralmente ao disposto na Lei Complementar 

n° 123/2006. 

6.12. 
Se por motivo de força maior, a adjudicação não ocorrer dentro do período de 

validade da proposta e caso persista o interesse do Corpo de Bombeiros Militar do Pará, 

este poderá solicitar prorrogação da validade por igual período. 

7. 	
DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

7.1. 
A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. 
O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 

Referência, anexo 1 deste Edital. 

7.3. 	
Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante e/ou qualquer 

Consorciado (no ambiente Comprasnet campo destinado à descrição do objeto); e 

apresentar valor simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os praticados no 

mercado e com os custos estimados para a execução do objeto. 

7.4. 
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.5. 
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.6. 
O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.7. 
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.8. 
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

7.9. 
O lance deverá ser ofertado pelo valor global do grupo, respeito como limite 

máximo estabelecido que será o valor de referência para cada um dos itens que 

compõem o referido grupo e menor preço por item, conforme o caso. 

7.10. O 
intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, 

que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de "0,3 (zero virgula três por cento) ". 
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7.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema: 

	

,,Siesa-n•dofacid  ibara  en 	bane'es nesta Iicitação;,-,  o modo de disputa "ABERTO E FECHADO' -rrid 	 11 itante'S apreseintaiõeSlartidese públicos e sucessivos, com 
orbra-mtaniços 
7.14. 	etapa de envio,deelances,da. sessao publica-terá duração de quinze minutos, sem 
prorrogação 

Eticeri-adc, esse ,r,T220 1.),:sisterylatçnoat'iiinhára-o aviso,de,fechamento iminente dos 
Iai.-ice§:‘,,e-Ntransleorride;cIoa peficdos:ide.:,,iate dez minutos, aleatoriamente determinado, a 
ecepi;:ão;ciejanc~ematigárriettte,ericerfacta:  

7:0,.Ens I ado aareiiiidiacitna,p,<:viato ó:sistema selecionará; 
a)),QÃIüttdr;tda.dfèrer..niaiS;ibaixmeijos,atitcresc0as ofertas-com valores até dez por 
bearatirsuPérigreeha raqué,edesam of,;ridiaa-nWancécfinal e fechado em até cinco 
n 	 ret s ig i ira Net 	çlos.5d:' prazo. 
b);*Jd'auStétacia cieotatasniinifpchatrês.„ofertas-:;nas' condições acima, os autores dos -melhores 
lanikeS"7sUbseqilrit?.5Sflt'brdee;I:kcieEctáSsiticaceicir 	máximo -de três, poderão oferecer 
unMarabeinat foobadd'eérMatéSeinco minutos qUeeserá sigildscyaté o encerramento do 
Pra4.9: 
w.T`EoperrAdds os:prazosaegabelecidos,:na alíneas 'a e b da condição 7.16, o sistema odártka„Ps4arbc:;e1P3abr-cla,cresoentetdevantajoSidade. 
7:16;  ""Na' aLisphciftde tanteeitinakCe‘afegtado_claSsificado,nos termos das alíneas a e b da 
c.o0511;.ão.k.71,6 ria,,,e,Laia't0inicio,eiáletapa -3/4teçhódítiara que-as demais licitantes, até o 

orclefili4e0sáifickopossrani=.'olOttaf um- lance;finai e fechado em até 
cuide-C -minutes Mie 'será -sluijoSeaté 	encerramento,-deste prazo. Encerrado o prazo, o 
sisteTha onderiara,bOIdndes.em eidepannescinteeae Vàritajosidade. 
7.19 ~eNtia`hlr.ote e de inãó hrivor Huar)tclassiticaLia.ria-,..tàriatie. -lance fechado que atenda acckeãíÂáiviw iánes‘' 	- -jánlieesierre".' 	 giro podárktrauXiliado-  pela equipe de apoio, numeinemaiegoo-: étapõ'efeoba para,  às demais licitantes. 
saeeeffiefieenleeiiee....___  
7.iaeeeaeeeeereffiaeeeeeghcPrrcra 

com- o.yálor de sua proposta e, na hi 	 nemayálera-b-oltimo lance":por ele ofertado, 
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7. 

4osnlicitantes serão informados. em tempo 
e. 	 A-da ,a;ia-entifiiãção' do iicitante. 

7:11.1.1fillernearr,'Wairip--rio,-,--detorrer da etapa competitiva do 13I 	 rnermÀh-ece;t áceal -aos licitantes para a recepção 
fila= 
Tallelencio Q-,.CleseCneá5TdO•:§istenia eletrônico pirà coopregoeiro persistir por tempo 
siilifielalticierrfrfutogi~ciapUblidaoseid süsoensa e reiniciada somente após 
delainté 	 coaidind ação do fatoe pelo Pregoeiro aos participantes 
nrilleelereitoialem-futf2ndo oár'd 	 wvir‘AtComprasgovernamentais.gov..br (Com tu sai et: IASC 
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7.24. 	
adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos, não se distanciando das especificações do objeto que deve ser 

garantida. 
7.25. Em ocorrendo o fato da especificação do objeto apresentado pelo licitante ser 
diferente do objeto pretendido pela Corporação, o licitante deverá comprovar que o objeto 
por ele ofertado apresenta especificação superior ao que a administração está requisitando, 
cabendo ao pregoeiro e equipe de apoio a análise e deliberação quanto a aceitação, caso 
seja necessário pode submeter a avaliação do setor requisitante para o pronunciamento 

final da administração sob a aceitação ou não da proposta. 

7.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

7.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 
7.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 
7,31. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal, 

conforme Art. 80, § 20  do Decreto Federal 8.538/2015; 
7.32. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota`principal, a contratação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço, conforme Art. 8°, § 3° do Decreto Federal 

8.538/2015; 
7.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.33.1.A 
negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
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7.33.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, conforme 
Anexo III deste Edital (Modelo de Proposta) acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, prorrogáveis, a critério do Corpo de Bombeiros Militar do Pará/Comissão 
Permanente de Licitação. 
7.34. Após o envio da documentação de proposta, o Pregoeiro examinará a compatibilidade 
do preço ofertado em relação ao valor estimado para a aquisição. 
7.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. 	DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. 	Encerrada a etapa de negociação e depois da verificação de possível empate, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto á adequação do 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° 
do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2. 	Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 
mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
8.2.2. Os preços (lances) ofertados para cada um dos itens que compõem o grupo não 
Podem ser superiores aos preços estimado/referência para cada um dos itens isoladamente, 
mesmo que o preço global do grupo seja no somatório menor que o preço estimado para o 
grupo. 
8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 
forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
8.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 
8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 
amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 
(cinco) dias úteis contados da solicitação, salvo casos específicos previstos no Termo de 

Referência. 

	

8.5.3.1. 	Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 

todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

	

8.5.3.2. 	Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

	

8.5.3.3. 	Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade conforme 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

	

8.5.3.4. 	No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

	

8.5.3.5. 	Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s). o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
8.5.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise, não gerando direito a ressarcimento. 

	

8.5.3.7. 	Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis após o qual poderão 
ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

	

8.5.3.8. 	Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, devendo 
disponibilizar no mínimo um exemplar, se necessário, à Comissão Permanente de 
Licitação/CBMPA, para que esta remeta ao Setor Requisitante, o qual atestará a 

regularidade do objeto pretendido. 

8.5.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 
8.6. 	Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 

desde que não haja majoração do preço. 

8.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
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8.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

	

8.7. 	Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

	

8.8. 	Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat a 
nova data e horário para a sua continuidade. Sendo reiniciada somente após comunicação 
prévia e expressa aos Licitantes no site Compras Governamentais, observada a 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro horas). 

	

8.9. 	Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

	

9. 	DA HABILITAÇÃO. 

	

9. 	__Todos os documentos solicitados neste Item (Habilitação) deverão ser ordenados na 
sequência que são requeridos, em arquivos separados e devidamente nomeados (Contendo 
o item de exigência do Edital e a descrição do documento, por exemplo: 9.2.a — SICAF), não 
será aceito um arquivo único contendo todas as peças, pois dificulta a análise de 
conformidade e, por vezes pode mascarar irregularidades. 
9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da -bropdsta -classificada em primeiro lugar, d-Pregoeiro verificará o eventual 
deacaManal dás condiçõesde .participação, especialmente quanto á existência de 
aançãrxtue,l-MPeÇa a participação .110-çertame ou a futurtcontratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
è). SICAF '  
15) Ca 

antrolãt  

Sança-
prbibiçãp 
g-nal seja- 
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Conselho 	Nacional 	de 	Justiça 
adthicongultar requerido.phdj. 

integrado de Condenações por ilícitos Administrativos - 
tontas da União - TCU", 

pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
_acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

Pos.faidov.bri).  
estrái se-rárealizada em nome da empresa licitante e também de 

leda, por  rça daaniffo 12 da Lei n° 8.42894  de 1992, que prevê, dentre as 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

Poder abblicO inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
rio. 

1-x-di 	presas Inidóneas e Suspensás 	CEIS, mantido pela 
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9.3,1:1. 	Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, e gestor diligenciará para verificar se houve fraude po 
parte das empresas apontadas noRelatório de Ocorrências inineditivas Indi 

9.3.1.1.1. 	A tentativa de burla será verificada por meiare:VItidulos aoçaatãrios, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros, 

UI A 2. 	O licitante será_ -convocado 	manifestação Previamente 	sua 

desclassificação. 
9.32„ Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputara o licitante-inabilitado, per 

falta de condição de participação, 
9.3.3. No caso de inabilitação, haverá nová=verificaçaelo sistemate eventual 
ocorrência do empate ficto, previstanos arts, 44a45 da Lei COMplementar-it-t23, de 2005; 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida paraeoeitaçãodaenaposta subsequente. 

9.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada "On-Line" no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores — SICAF nos 
documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regulaede fiscal e à 
qualificação econômica financeira e da documentação complementar especificada neste 

Edital. 

	

9.5. 	É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

	

9.6. 	O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 

2019 e art.43 do Decreto Estadual n° 534/2020. 

9.7. Deve estar amparado no que couber ao Decreto Estadual n° 878/2008. 

9.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas horas), 

sob pena de inabilitação. 

	

9.9. 	Os licitantes que não atenderem as exigências para habilitação parcial no SICAF, 

deverão apresentar documentos que supram tais exigências. 

9.10. Somente haverá a neceasidade de comprovação—d~nchirne~de requisitót 
mediante a apresentação dos documentos originais não-diffitals_ouandd ~ler dóvidaell 
relação à integridade do documento digital Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam 
solicitados, deverão ser encaminhados à Comissão Permanente de Licitação. 

9.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 
9.12.1.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz filiai;com dif btes numerols.de 

documentos pertinentes ao CNC/ e ao CRFIFGTSO quando for tomprovada-a oentralização 

do recolhimento dessas contribuições. 
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FL. N°  Obet  

vise 

9.13. Ressalvado o disposto quanto aos documentos existentes e devidamente atualizados 
no SICAF, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.14 jApresentar-Documento Oficial com Foto dos sócios (Exemplo: RG, CNH, Passaporte, 
Carteira de Trabalho); 
9.15. Habilitação jurídica: 
9.15.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.15.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.15.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
9.15.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.15.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
9.15.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
9.15.7.0s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
9.16. 	Regularidade fiscal e trabalhista: 
9.16.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
9.16.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.16.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.16.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de 1° de maio de 1943; 
9.16.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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9.16.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.16.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.17. Qualificação Econômico-Financeira: 
9.17.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedidmaelo distribuidor da sede da 
licitante, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, com data de 
validade de no mínimo 30 (trinta) dias contados a partir da data de sua expedição; 

9.17.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

	

9.17.2.1. 	No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

	

9.17.2.2. 	É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social. 
9.17.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

LG = 	 Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Total 

SG = 	 Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Circulante 
LC = 	 Passivo Circulante 

9.17.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

contratação ou do item pertinente. 
9.18. Qualificação Técnica: 
9.18.1.Atestado (s) de Capacidade Técnica Operacional, em papel timbrado da entidade 
emitente devendo ser fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante forneceu satisfatoriamente os materiais ou serviços pertinentes 
e compatíveis com o objeto desta licitação, devendo ser produtos com características e 
quantidades compatíveis com o objeto desta licitação, entregues com pontualidade e 
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qualidade. Podendo ser exigido em diligência da proposta melhor classificada, que 
apresente cópia autenticada do contrato de fornecimento de materiais ou de prestação de 
serviço ou da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), que deram origem ao Atestado. 
9.17.1.1. Entende-se por quantidade compatível o fornecimento de, pelo menos, 30% do 
quantitativo fixado para cada um dos Itens ao qual o licitante esteja concorrendo, com no 
máximo 03 (três) anos de expedição a contar da data da publicação deste edital; 
9.17.1.2. Para comprovação do quantitativo a que se refere a alínea anterior, será admitido 
o somatório de atestados de capacidade técnica operacional. 
9.18.2.As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria 
assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência. 
9.19. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n°  123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 
9.20. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.20.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 
9.21. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.22. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno pode ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
9.24. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
9.25. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno pode, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°  123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.26. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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9.26.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para 

a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.27. O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

9.28. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 
9.29. Se a documentação de habilitação contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus 

Anexos, o pregoeiro considerará a proponente inabilitada. 

9.30. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança 

da futura contratação. 
9.31. Serão sanados pelo pregoeiro, através de informações ou diligências requeridas, 

quaisquer erros evidenciados como meramente formais. 

9.32. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. A proposta ajustada ao lance final do licitante vencedor e os documentos exigidos 
para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive, quando houver 
necessidade, e os anexos, deverão ser remetidos em originais ou cópias autenticadas, no 

prazo de até 02 (duas) horas, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, 

sob pena de inabilitação, a ser encaminhada para o endereço eletrônico específico, e 

quando necessário e possível para o endereço: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 

PARÁ - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, Av. Júlio César n° 3.000 - VaI de 
Cans - Belém — Pará - CEP 66.615-055 - Fone: (91) 98899-6515 - Ref.: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.° 07 / 2020. A/C Presidente da CPL; e deverá: 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei 8.666/93). 
10.3.1.0correndo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
10.6. Indicação do(s) nome(s) do(s) representante(s) legal do proponente que irá assinar 
todos os documentos (Ata, Contrato), originados desse certame licitatório. Caso seja 
procurador, apresentar procuração dentro do prazo de validade. 
10.7. Todos os documentos, inclusive os de cobrança, se a licitante for a matriz, deverão 
estar em nome da matriz, e se a licitante for filial, deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz, quando for o caso. 
10.8. Indicação do nome ou razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço 
completo, telefone fixo, celular e endereço eletrônico (e-mail), de um representante legal 
habilitado para prestar esclarecimentos técnicos e atender as reclamações que porventura 
surgirem durante o processo licitatório. 
10.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS. 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentada mente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 
12.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac- 

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2.A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
constantes do Termo de Referência anexo a este Edital. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 
15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do Adjudicatário, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 

no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.5.1.A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

15.5.2.A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 
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15.5.3.A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
15.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável 
caso haja previsão no instrumento contratual ou no termo de referência e, desde que em 
consonância com as legislações vigentes. 
15.7. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público. 
15.8. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas neste edital e anexos. 
15.9. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação consignadas neste edital, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se à assinatura, a administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos de 
habilitação, analisada proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato. 

16. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 
16.1. As regras a cerca do reajuste de valor contratual são os estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

19. DO PAGAMENTO. 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

20. FISCALIZAÇÃO 
20.1. As regras de fiscalização são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 10.520/2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
21.1.2. Apresentar documentação falsa; 
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21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.5. Não mantiver a proposta; 
21.1.6. Cometer fraude fiscal; 
21.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto ás 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 
21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás 

seguintes sanções: 
21.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
21*3.2. Multa de 0.1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor global do contrato, por dia de 
atraso, até o limite de 15 (quinze) dias; e, 10% (dez por cento) após o prazo em questão, 
sobre o valor do bem não entregue, no caso de inexecução total ou parcial do objeto 
contratado: decorridos 30 (trinta) dias sem que a Contratada tenha cumprido com a 
obrigação assumida estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando sua rescisão; 

21.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 
21.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 
21.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666, de 1993. 

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

ARECIMENTO. 
abertura da sessão pública, 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCL 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma 

cplcbmpa@gmail.com,  ou por petição dirigida ou protocolada 

eletrônica, pelo e-mail 
no endereço Avenida Júlio 
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César, n° 3000, Val de Cans, Quartel do Corpo de Bombeiros, na Comissão Permanente de 
Licitação. 
22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. 
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no e-mail: cplcbmpaRqmail.com. 
22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
22.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
22.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
23.1. 	Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
23.2. 	É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação a 
promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
podendo revelar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos para fins de 
habilitação e classificação do proponente e que não firam o entendimento da proposta e o 
ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação. 
23.3. 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
23.4. 	Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília — DF. 
23.5. 	É facultado ao pregoeiro ou autoridade superior convocar os licitantes para 
qualquer esclarecimento que porventura sejam necessários ao entendimento de suas 
propostas. 

	

23.6. 	No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

	

23.7. 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

	

23.8. 	As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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23.9. 	Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 
23.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

23.12. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente ou, se este for encerrado 
antes da hora normal, será prorrogado para o primeiro dia útil seguinte. 

23.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.14. Fica eleito o foro da Comarca de Belém/PA para julgamento das questões 
decorrentes do referido procedimento licitatório, que não forem dirimidas 

administrativamente. 
23.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

www.comprasqovernamentais.qov.br, 	 www.compraspara.pa.gov.br, 

www.bombeiros.pa.gov.br, permanecendo os autos do processo administrativo, no endereço 

Avenida Júlio César, 3000, Val de Cans, Quartel do CBMPA, na Comissão Permanente de 

Licitações, com vista franqueada aos interessados. 

23.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO III — Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO IV — Modelo de declaração de observância ao inc. XXXIII do art. 7° da constituição 

federal. 
ANEXO V — Modelo de declaração que possui as condições operacionais necessárias ao 
cumprimento do objeto e que está ciente de todas as exigências relativas a execução. 

ANEXO VI - Tabela de Quantitativo de Grupos/Itens. 

Belém-PA, O de Agosto de 2020. 

HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA- CEL BM 
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Pará e 

Coordenador Estadual de Defesa Civil 
Ordenador de despesa 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: Este instrumento tem por objeto a aquisição materiais de sinalização viária, 
isolamento e proteção individual e coletiva fim de atender as necessidades da 
Coordenadoria Estadual de Defesa Civil (CEDEC) E Seções de Proteção Defesa Civil 
(SEPDECs). 

2. JUSTIFICATIVA: O material deste termo de referência tem por finalidade a estruturar a 
atividade de Gestão de Riscos e Desastres, visando a aquisição de materiais que darão 
suporte a logística de execução das atividades de Proteção e Defesa Civil, sendo utilizados 
para sinalização, delimitação de áreas de risco e resguardar a segurança da população, 
bem como dos agentes de defesa civil empregados nas ações previstas. 

Item Descrição Und Qtd 

1 
Abafador de ruídos tipo concha modelo plástico, com almofada externa e 
espuma interna. Atenuação: 21 dB (NRRsf), cor preto. O material deve possuir 
o Certificado de Aprovação (CA). 

Unid. 200 

2 Bota - Confeccionada em PVC, TAM: n° 41, altura média 30 cm, utilizada na 
construção civil. 20  Par 

3 Bota - Confeccionada em PVC, TAM: n° 42, altura média 30 cm, utilizada na 
 	construção civil. 20  Par 

4 Bota - Confeccionada em PVC, TAM: n° 43, altura média 30 cm, utilizada na 
construção civil. 20  Par 

5 

Colete 	Refletivo 	Sinalizador 	tipo 	X 	laranja 	com 	refletivo 	na 	cor 	verde, 
confeccionado em PVC forrado de poliéster composto por duas tiras em x, com 
fechamento e regulagem através de velcro, faixas refletivas na parte frontal, 
	 lateral e costas. O material deve possuir o Certificado de Aprovação (CA). 

Unid. 100 

6 Lanterna 	elétrica 	emborrachada 	portátil 	aprova 	de 	água 	sobrecarga 	e 
	 descarga16cm, led, recarregável, americana (110bright ultra led) 110v Unid 80 

7 

Luva de Vaqueta tipo petroleira-luva de segurança-Produto com CA Descrição: 
Luva de Segurança confeccionada em couro vacum tipo vaqueta com reforço 
externo entre o polegar e o indicador, elástico no dorso e punho (aprox. 5 cm) 
Aprovado para: PROTEÇÃO DAS MÃOS DO USUÁRIO CONTRA AGENTES 
	ABRASIVOS E ESCORIANTES. 

Unid.  
200 

8 

Protetor lombar - Cinturão Abdominal Lombar Advanced Basic C 570 Descrição 
técnica 	CINTURÃO 	ADVANCE 	BASIC 	C 	570 	(Preto 	c/ 	suspensório). 
Aplicação: Este suporte é indicado para qualquer atividade física onde haverá 
movimentos de flexão, levantamento de peso, carregamento, exercícios físicos, 
profissionais na área de saúde, enfim serviços pesados e movimentos intensos 
	da coluna. 

Unid. 100 

9 

Protetor solar, aplicação: 	pele, fornecimento: 	bisnaga ou spray com 	120gr, 
composição: sem óleo, fator de proteção solar contra raios UVA e UVB, fator: 
mínimo de FPS30 deverá apresentar data de fabricação do 	ano corrente ao 
	empenho. 

Unid. 120 

10 
Repelente contra insetos, 	aplicação: 	pele, 	fornecimento: 	frasco com 	120gr 
composição: loção deverá apresentar data de fabricação do ano corrente ao 
empenho. 

vd 120 
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11 

Bastão Sinalizador com 54 cm de altura, sistema eletrônico com luz fixa e 
piscante. Botão Liga/Desliga, alimentado por 2 pilhas grande. 

Und. 50 

12 

Cavalete plástico desmontável econômico, fabricado em polietileno, de baixa 
densidade, com proteção contra raios UV,resistente a intempéries (sol e chuva), 

com 	1,00 m de altura X 1,35 m de comprimento X 56 cm de largura. 
Possui 1 viga de 24 cm de largura, com refletivo adesivo, de alta visibilidade, e 

rebaixo 	para 	proteção 	das 	mesmas, 	dos 	dois 	lados 	da 	peça. 

Peso sem enchimento de areia, 6,0 kg, e com enchimento de areia, 20 kg. 
Utilização em interdição de áreas e sinalização de emergência. 
Fabricação nas cores laranja com refletivo branco ou 	preto com refletivo 

amarelo, outras cores sob consulta. 

Und. 20 

13 

Cone de sinalização Borracha 75cm para aplicações em sinalização de obras e 

de 	trânsito 	de 	rodovias 	e 	suporte 	para 	Placa 	pronta 	e 	sinalizador. 
Características: possui secções para inserção de elementos de isolamento de 
áreas como: fendas para fita zebrada, pinos para correntes, orifícios para 
cordas, orifício central para Placa pronta e sinalizador e bandeirolas. Dispensa 
o uso do Porta-tudo. Cor laranja com faixas brancas. Dimensões: altura 750 

	 mm, base 400 x 400 mm 

Unid.  
500 

14 

Fita Zebrada de demarcação Resistente 07cm de largura, rolo com 200m. 
Utilização interna e externamente na sinalização, interdição, balizamento ou 
demarcação em geral, na cor preta com amarelo. 

Rolo 200 

15  Pilha para lanterna tipo AA, empregada em lanterna comum. Unid. 100 

16 

Pisca de 	advertência octogonal, 	fabricado 	em 	polietileno 	flexível, 	de 	alta 

densidade, 	com 	proteção 	contra 	raios 	UV,resistente 	a 	intempéries 	(sol 

echuva).Possui sistema fotocélula, com 4 led's de alto brilho, alimentação 
através de 4 pilhas AA, com durabilidade estimada em 180 horas, acionamento 
através de botão liga-desliga.Base com encaixes para Cones, Super Cones, 
Barreiras, Cavaletes e Balizadores.Cüpulas nas cores, laranja ou amarelo. 
Utilização para sinalização de emergência. Substitui "baldes de sinalização", 
lata de querosene incandescente e produtos eletrônicos importados 

IIP 

Unid. 10  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL - CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ 
Quartel do Comando Geral — Av. Júlio César, n° 3000, Bairro: Val-de-Cans, Belém-Pará, CEP 66.615-055. 

Telefone: (91) 98899-6515 e-mail: cplcbmpa@gmail.com  



CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E 
COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

17 

Sinalizador visual tipo giroflex, 128 LEDs auto brilho, fixação por imã junto a 
uma membrana de borracha, acompanhado de fio espiralado de 3,5 metros e 
pug. 	para acendedor automotivo, 	com 6 tipos de efeitos de luz, 	material 
resistente à chuva. 	A cúpula âmbar na cor amarelo, 	confeccionada 	em 
policarbonato de alta resistência, alimentação 12V. 

Li Unid. 

I 

20 

18 

Cone Barril/Super cone - plástico laranja e branco, com mínimo de 1 m de altura. 

Unid. 20 

3. CONDIÇÕES DE ENTREGA 

3.1. Prazo de Entrega: até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota de empenho. O 
documento será entregue pelo fiscal do contrato, o MAJ QOBM BRUNO PINTO FREITAS e 
como suplente o (a) CAP QOBM MARCELO PINHEIRO DOS SANTOS 

3.2. Local de entrega: Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Pará, sito à Av. Júlio 
César no 3000, Val-de-cães, Belém/PA, CEP: 66013-010. 

3.3. Número de parcelas: 01 

3.4. A empresa vencedora deverá comunicar para o Assessor da CEDEC através do 
telefone: (91) 988996582 ou (91) 988996501 a data e horário previsto para a entrega, no 
horário do expediente, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. 

3.5. Os itens deverão ser entregues devidamente armazenados em embalagens próprias, 
ficando sob a responsabilidade da empresa contratada, quaisquer danos ocasionados pelo 
transporte dos mesmos. 

3.6 A contratante emitirá o documento de aceite somente após o recebimento definitivo e 
restar constatado ter a licitante cumprido suas obrigações e estar o objeto em condições de 
recebimento. 

3.7 Na entrega não será aceita troca de marca ofertada na proposta. 

3.8 O recebimento por parte da contratante observará o estabelecido abaixo: 

3.8.1 Recebimento provisório: o objeto será recebido provisoriamente mediante recibo, no 
prazo de 02 (dois) dias, para efeito de posterior verificação da conformidade do material 
entregue, de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e a 
proposta da empresa vencedora. 

3.8.2 Recebimento Definitivo: o objeto será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) 
dias contados a partir da data do recebimento provisório, após a verificação da qualidade 
(adequação às especificações técnicas, constantes deste anexo), da quantidade e da 
garantia do material, e após o aceite, a nota fiscal será atestada e remetida para 
pagamento. 

3.9 No ato do recebimento caso o objeto apresentado não esteja em conformidade com este 
Termo de Referência, o item será recusado total ou parcialmente, conforme o caso, sem 
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direito a indenização à empresa vencedora. 

3.10 o recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da empresa quanto 
aos vícios ocultos, ou seja, que só manifestados quando da sua normal utilização pela 
contratante, nos termos do Código de defesa do Consumidor (Lei 8.078/90). 

3.11 As empresas participantes do certame que necessitarem de maiores esclarecimentos a 
respeito dos objetos poderão entrar em contato com a Assessoria da CEDEC, representado 
pelo MAJ QOBM BRUNO PINTO FREITAS Através do número (91) 98847-0999. 

4. DA GARANTIA 
4.1 O produto deste Termo de Referência deverá possuir a Garantia Legal contra defeitos 
de fabricação, sem prejuízo da garantia exigida na especificação do item neste TR. 

4.2 A empresa vencedora deverá apresentar como forma de comprovação de garantia 
mencionada no subitem anterior. Certificado de garantia do fabricante ou similar. 

4.3 No caso de apresentarem defeitos e, consequentemente serem substituídos, a garantia 
será contada a partir da nova data de entrega. 
4.4 O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais ou substituição dos 
mesmos, serão suportados exclusivamente pela contratada. 

4.5 os objetos a serem entregues deverão ser fabricados de acordo com as normas técnicas 
em vigor e legislação pertinente. 

5. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
5.1 A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações constantes 
deste termo de referência e a proposta do contratante, e ainda ao seguinte: 

5.2 Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso e que estejam na linha de produção 
atual do fabricante e em perfeitas condições de uso; 

5.3 Os produtos deverão apresentar certificação ou selo do INMETRO ou outro de 
reconhecimento nacional e/ou internacional de acordo com cada item neste Termo de 

Referência. 
5.4 A garantia terá início a partir da data do recebimento definitivo, sem ônus adicional ao 

CBMPA. 
5.5 Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo contratante, por escrito, por correio 
eletrônico ou por telefone, obrigando a empresa a atendê-la no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas e, caso necessário, substituí-Io por outro de igual especificação, em 
perfeitas condições de uso e sob as mesmas condições contratuais. 

6. DEVERES DO CONTRATADO 
6.1 Deverá informar em sua proposta, sob pena de desclassificação, o fabricante/marca, 

modelo e referência do produto ofertado. 
6.2 Disponibilizar amostra do produto deste termo no prazo de 5 (cinco) dias com as 
especificações requeridas pela contratante para testes. 
6.3 Disponibilizar catálogos, folders e demais documentos que possibilite uma análise bem 
criteriosa das especificações técnicas dos produtos ofertados no certame, o CBMPA se 
reserva o direito de fazer verificações online se assim julgar necessário. 

6.4 Fornecer o objeto, atendido os requisitos e observadas as normas constantes deste 

instrumento. 
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6.5 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, 
estaduais e municipais que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste termo. 

6.6 Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição dos 
produtos, até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do § 10 do art. 65 da Lei Federal no 
8.666/93. 

6.7 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento das 
obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamentos, enquanto perdurar a vigência 
da garantia oferecida pela contratada ou fabricante, a que for maior, e ainda, com a 
disponibilização de materiais/peças de reposição no mercado nacional por prazo não inferior 
a 90 (noventa) dias contados da entrega do produto, quando couber. 

6.8 Responsabilizar-se por qualquer acidente que venham a serem vítimas os seus 
empregados ou prepostos quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e 
previdenciárias lhe assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades. 

6.9 Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 
Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade e quantidade que os tornem 
impróprios e inadequados ao consumo ao que se destinam ou lhe diminuam o valor, 
conforme o art. 18 do referido diploma legal. 

6.10 A empresa deverá fornecer formalmente um Termo de Garantia nos moldes de art. 18 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/90), que deverá ser entregue junto com 
cada entrega do objeto desta licitação, com prazo de 90 (noventa) dias, a partir do 
recebimento definitivo do material, entendendo como tal a data do adimplemento. 

6.11 Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, á 
custa e risco, no prazo de no máximo 10 (dez) dias contados da notificação que lhe for 
entregue oficialmente, quaisquer vícios, defeitos e incorreções, erros, falhas e imperfeições 
nos produtos, decorrente de culpa da empresa fornecedora e dentro das especificações do 
fabricante. 

6.12 Na ocorrência de avaria ou defeitos percebidos e coberto por garantia com prazo de 
validade em vigência, os custos de transporte do material para a fábrica, oficina ou qualquer 
outro local, determinado pelo fornecedor, também serão cobertos pela contratada. 

6. 13 O recebimento do material mencionado no objeto desta contratação não significa a sua 
aceitação. Esta só será efetivada após os mesmos terem sido periciados e aprovados para 
uso, pelo fiscal do contrato. 

6.14 A rejeição do material não justificará atraso em relação ao prazo de entrega fixado. 

6.15 Ocorrendo a rejeição de algum material, a contratada será notificada, para a retirada 
dentro do prazo que lhe será fixado, cabendo-lhe efetuar as correções cabíveis. 

6.16 A recusa da contratada em atender o estabelecido no subitem anterior, implicará na 
aplicação das sanções prevista no item 9 deste documento. 

6.17 Em relação a inspeção, a fiscalização exercida durante a fabricação não dispensa o 
exame que deve ser feito pela Comissão de Recebimento quando da entrega de material. 

6.18 A aceitação ou rejeição se dará, sempre que a Comissão de Recebimento, ao 
examinar um fornecimento parcial ou total, verificar que os materiais não estejam de acordo 
com esta especificação. O lote poderá ser total ou parcialmente rejeitado desde que não 
satisfaçam quaisquer das condições exigidas nesta especificação. 

7 DEVERES DO CONTRATANTE 

7.1 São deveres do Corpo de Bombeiros Militar do Pará: 
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7.2 Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações. 

7.3 Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos 
requisitos mínimos constante deste Termo de Referência. 
7.4 Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) nota(s) fiscal(ais/fatura(s) da contratada após a efetiva 
entrega dos produtos, observando ainda as condições estabelecidas no edital de licitações. 

7.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes 
de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as 

medidas corretivas necessárias. 
7.6 Prestar todas as informações efou esclarecimentos que venham a serem solicitadas pela 

contratada. 

8. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 
8.1 Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não 
seja comprovadamente novo, assim considerado de primeiro uso, bem como solicitar a sua 
substituição eventualmente fora das especificações ou com defeito de fabricação, no prazo 
máximo de 02 (dois) dias úteis, devendo fornecedor efetuar a substituição de material 
também em 02 (dois) dias após a comunicação do servidor. 

8.2 A presença da fiscalização do contratante não elide e nem diminui a responsabilidade da 

empresa contratada. 

9. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AO CONTRATADO 
9.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, o Corpo de Bombeiros Militar 
do Pará poderá garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes vencedores as seguintes 

sanções: 
9.1.1 Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de ofício, mediante 
contra recibo do representante estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a 
empresa licitante apresente justificativas para o atraso que só serão aceitas mediante 

análise da administração. 
9.1.2 Multa moratória no percentual correspondente a 0,1% (zero vírgula um por cento) por 
dia de atraso no descumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor do 

o 

contrato, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 15 (quinze) di  

corridos; 
9.1.3 A multa moratória será aplicada a partir do 10 dia útil da inadimplência, contado da 
data definida para o regular cumprimento da obrigação. 
9.1.4 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do bem não entregue, do caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos 
porventura causados a Secretaria de Estado de Saúde Pública pela execução parcial ou 

total do contrato. 
9.1.5 Decorridos 30 (trinta) dias sem que a Contratada tenha cumprido com a obrigação 
assumida estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando sua rescisão. 

9.2 Ficará impedida de licitar ou de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
Própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
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execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto 
pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

9.2.1 As sanções previstas no subitem 9.1.1 e 9.2. deste item poderão ser aplicadas 
juntamente com as do subitem 9.1.2 e 9.1.4, garantida a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

9.2.2 As penalidades serão obrigatoriamente registrada no SICAF, e no caso de suspensão 
de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital e das demais cominações legais. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 O pagamento deverá ser realizado no seu total contra entrega do objeto licitado através 
de depósito em conta bancária que ocorrerá em até 20 (vinte) dias contado a partir da data 
de entrega da Nota Fiscal/Fatura no Comando Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Pará 
na Diretoria de Apoio Logístico, e após o aceite do(s) objeto(s) pelo setor competente. 
Constar na Nota Fiscal o nome do banco, número da agência e da conta corrente para o 
recebimento de créditos; 

10.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
PARÁ, situado a AV. JÚLIO CÉSAR No 3000 — VAL-DE-CÃES, BELÉM-PA, inscrito no 
CNPJ: 34.847.236/0001-80, Inscrição estadual e municipal não contribuinte, e deve ser 
acompanhada de todos os documentos técnicos dos bens adquiridos; 

10.3 Fica esclarecido que o preço proposto é fixo e irreajustável, ficando por conta do 
fornecedor todos os impostos, taxas, fretes com risco e demais encargos que incidam sobre 
os mesmos, assim como os custos para instalação, estadia, passagem e alimentação dos 
técnicos encarregados desta; 

10.4 O pagamento somente será realizado mediante as comprovações das mesmas 
regularidades exigidas para a habilitação da empresa; 

10.5 Nenhum pagamento será efetuado á empresa vencedora enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que o atraso decorrente gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

Belém/PA, 24 de junho de 2020. 

BRUNO PINTO FREITAS - MAJ QOBM 

Assessor Técnico da CEDEC 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL — CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ 
Quartel do Comando Geral — Av. Júlio César, n° 3000, Bairro: Val-de-Cans, Belém-Pará, CEP 66.615-055. 

Telefone: (91) 98899-6515 e-mail: cplcbmpa@gmail.com  



CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E 
COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANEXO II 

MINUTA 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.° 
X/2020 QUE CELEBRAM ENTRE SI 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
PARÁ E A EMPRESA XXXX, 
CONSOANTE AS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES SEGUINTES: 

O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ- CBMPA, com sede na Av. Júlio César n° 

3.000, bairro de Val-de-Cans, nesta cidade de Belém, inscrita no Cadastro Geral de 

Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o n.° 34.847.236/0001-80, como 

CONTRATANTE, representado neste ato por seu Comandante Geral, Exm° Sr. CEL QOBM 

HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA, residente e domiciliado nesta cidade, portador da 

Cédula de Identidade n° 1444398-CBM/PA e CPF 264.707.722-34, e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXX 	 XX, n° XXXX, 

Bai rro :XXXXXXX, XXX 	 , 	CEP: 	XXX)OCXX, 	inscrita 	no 	CNPJ 	n° 

XXXXXXXXXXXXX, Inscrição Estadual: XXXXXXXXXXXXX, Fone: XXXXXXXXXXXXX, e-

mail: XXXXXXXXXXXX, como CONTRATADA, por seu representante legal, o Sr. residente 

a Rua xxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxx, CEP:xxxxxxxxxxxxxx, portador da cédula de 

identidade n.° xxxxxxxxxxxxx e do CPF/MF n.°xxxxxxxxxxxxx, ajustam para as finalidades e 

sob as condições declaradas e reciprocamente aceitas o que segue: 

CLÁUSULA I- ORIGEM DO CONTRATO: 
1.1 Este Contrato Administrativo tem como origem o PREGÃO ELETRÔNICO n.° XX/2020- 

CBMPA. 

CLÁUSULA II- LEGISLAÇÃO: 

1.2 As cláusulas e condições deste Contrato observam às disposições da Lei Estadual n° 
6.474 de 06/08/2002, regulamentada pelo Decreto n° 534, de 04/02/2020; Lei Estadual n° 

5.416, de 11/12/87, naquilo que não conflitar com os citados dispositivos e, subsidiariamente 

pela Lei Federal n° 8.666/93, às quais a CONTRATANTE e CONTRATADA estão sujeitas. 

CLÁUSULA III - OBJETOS E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS: 

3.1 Este Contrato tem como objeto a aquisição materiais de sinalização viária, isolamento e 

proteção individual e coletiva fim de atender as necessidades da Coordenadoria Estadual de 

Defesa Civil (CEDEC) E Seções de Proteção Defesa Civil (SEPDECs), adjudicado a 

CONTRATADA conforme especificado em sua proposta financeira que doravante é parte 

integrante do presente Contrato. 
3.2 São partes integrantes deste Contrato como se nele transcritos estivessem o Edital de 
Pregão Eletrônico XX/XX e seus anexos, a proposta vencedora e demais peças que 

constituem o Processo n° 2020/443704. 
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CLÁUSULA IV — DA ENTREGA DO OBJETO 

3.1. Prazo de Entrega: até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota de empenho. O 
documento será entregue pelo fiscal do contrato, o MAJ QOBM BRUNO PINTO FREITAS e 
como suplente o (a) CAP QOBM MARCELO PINHEIRO DOS SANTOS 

3.2. Local de entrega: Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Pará, sito à Av. Júlio 
César no 3000, Val-de-cães, Belém/PA, CEP: 66013-010. 
3.3. Número de parcelas: 01 

3.4. A empresa vencedora deverá comunicar para o Assessor da CEDEC através do 
telefone: (91) 988996582 ou (91) 988996501 a data e horário previsto para a entrega, no 
horário do expediente, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. 
3.5. Os itens deverão ser entregues devidamente armazenados em embalagens próprias, 
ficando sob a responsabilidade da empresa contratada, quaisquer danos ocasionados pelo 
transporte dos mesmos. 

3.6 A contratante emitirá o documento de aceite somente após o recebimento definitivo e 
restar constatado ter a licitante cumprido suas obrigações e estar o objeto em condições de 
recebimento. 

3.7 Na entrega não será aceita troca de marca ofertada na proposta. 
3.8 O recebimento por parte da contratante observará o estabelecido abaixo: 

3.8.1 Recebimento provisório: o objeto será recebido provisoriamente mediante recibo, no 
prazo de 02 (dois) dias, para efeito de posterior verificação da conformidade do material 
entregue, de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e a 
proposta da empresa vencedora. 

3.8.2 Recebimento Definitivo: o objeto será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) 
dias contados a partir da data do recebimento provisório, após a verificação da qualidade 
(adequação às especificações técnicas, constantes deste anexo), da quantidade e da 
garantia do material, e após o aceite, a nota fiscal será atestada e remetida para 
pagamento. 

3.9 No ato do recebimento caso o objeto apresentado não esteja em conformidade com este 
Termo de Referência, o item será recusado total ou parcialmente, conforme o caso, sem 
direito a indenização à empresa vencedora. 

3.10 o recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da empresa quanto 
aos vícios ocultos, ou seja, que só manifestados quando da sua normal utilização pela 
contratante, nos termos do Código de defesa do Consumidor (Lei 8.078/90). 

3.11 As empresas participantes do certame que necessitarem de maiores esclarecimentos a 
respeito dos objetos poderão entrar em contato com a Assessoria da CEDEC, representado 
pelo MAJ QOBM BRUNO PINTO FREITAS Através do número (91) 98847-0999. 

CLÁUSULA V - PREÇO 

5.1. Os preços por unidade contratados estão previstos na Proposta de Preços, ofertada 
pela empresa vencedora que doravante faz parte deste Contrato. O preço global contratado 
é de R$ XX (XXXXXXX), conforme demonstrado no quadro abaixo: 

Item Descrição Und Qtd 
Preço 

U nt 
R$ 

Preç o 
Total 
R$ xx xx xx xx xx xx 
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CLÁUSULA VI - MODALIDADE DE PAGAMENTO 

6.1. Deverão ser entregues no endereço do Comando Geral do CBMPA, direcionado a 
Diretoria de Apoio Logístico, a Nota Fiscal e a respectiva documentação, correspondente a 
entrega do objeto licitado, para devido atesto, que será encaminhada posteriormente à 

Diretoria de Finanças do CBMPA para o pagamento. 
6.2. Nas Notas Fiscais Eletrônicas deverão constar os números das Ordens de fornecimento 
do produto, que serão apensados pelo Gestor do Sistema ao processo com vistas à 

prestação de contas pelo CBMPA. 
6.3. O pagamento será efetuado à contratada, por meio de ordem bancária, em até 20 
(vinte) dias após a apresentação das notas fiscais, devidamente certificadas pelo Fiscal do 
Contrato e acompanhadas das respectivas solicitações de Orçamentos - SO e de relatório 

acerca do objeto licitado. 
6.4. O CBMPA reservar-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
produto/bem/serviço fornecido não estiver de acordo com a especificação do edital e aceita. 
6.5. Será comprovada a regularidade fiscal da contratada, mediante consulta online da sua 
situação junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF — antes de efetuar 

qualquer pagamento devido. 
6.6. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR, 
situado à Av. Júlio Cesar, n.° 3000 — Val de Cans, Belém-Pa, inscrito no CNPJ 
34.847.236/0001-80, inscrições estadual e municipal não contribuinte, e deve ser 

acompanhada de todos os documentos técnicos dos bens adquiridos; 
6.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que o atraso decorrente gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

CLÁUSULA VII - PRAZOS: 

7.1 O prazo para a vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, de modo a 

assegurar o cumprimento das obrigações, no mencionado período. 

CLÁUSULA VIII - RECURSOS FINANCEIROS: 

Fonte de Recurso: 0101000000 

Natureza da despesa: 339030. 

Programação: 06.182.1502.8827. 
Valor: R$ 204.166,67 (duzentos e quatro mil, cento e sessenta e seis reais e sessenta e 

sete centavos). 

CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES: 

9.1. A penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 
Estadual poderá ser aplicada, a critério do CBM, ao licitante ou a contratada, no 
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cometimento das seguintes ocorrências, garantido o direito prévio de citação e da ampla 
defesa: 

9.2. Em caso de inexecução total ou parcial do Contrato, independente de rescisão, será 
iniciado e instruído pelo CBMPA processo de declaração de inidoneidade da 
CONTRATADA para licitar, contratar ou subcontratar com o Estado, podendo ocorrer o 
cancelamento do Certificado de Registro Cadastral da Firma; 
9.3. No caso de atraso na entrega dos objetos ou entrega destes com características 
diferentes das previstas no TERMO DE REFERÊNCIA, a CONTRATADA será sujeita às 
penalidades seguintes: 
a) Advertência por escrito, conforme Termo de Referência, anexo I do processo; 
b) Multa de mora de 0,1% (zero vírgula um por cento), por dia de atraso no descumprimento 
das obrigações assumidas, incidente sobre o valor do Contrato, até a data do efetivo 
adimplemento, observado o limite de 15 (quinze) dias corridos; 
c) A multa de mora será aplicada a partir do primeiro dia útil da inadimplência, contado da 
data definida para o regular cumprimento da obrigação. 
d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do bem não entregue, do caso de inexecução 
total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
contados da comunicação oficial; 
e) Decorridos 30 (trinta) dias sem que a Contratada tenha cuprido com a obrigação 
assumida estará caracterizada a inexecussão contratual, ensejando sua rescisão; 
9.4. Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17/07/2002, se o licitante deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital e das demais cominações legais, poderá ficar, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos: 
a) impedido de contratar com a Administração Pública; 
b) se for o caso, Cancelamento do Certificado de Registro Cadastral da Firma; 
9.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão 
de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital e das demais cominações legais. 

CLÁUSULA X — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

10.1 Deverá informar em sua proposta, sob pena de desclassificação, o fabricante/marca, 
modelo e referência do produto ofertado. 
10.2 Disponibilizar amostra do produto deste termo no prazo de 5 (cinco) dias com as 
especificações requeridas pela contratante para testes. 
10.3 Disponibilizar catálogos, folders e demais documentos que possibilite uma análise bem 
criteriosa das especificações técnicas dos produtos ofertados no certame, o CBMPA se 
reserva o direito de fazer verificações online se assim julgar necessário. 
10.4 Fornecer o objeto, atendido os requisitos e observadas as normas constantes deste 
instrumento. 

10.5 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, 
estaduais e municipais que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste termo. 
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10.6 Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição dos 

produtos, até 25% (vinte e 'cinco por cento), nos termos do § 1 o do art. 65 da Lei Federal no 

8.666/93. 
10.7 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento das 
obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamentos, enquanto perdurar a vigência 
da garantia oferecida pela contratada ou fabricante, a que for maior, e ainda, com a 
disponibilização de materiais/peças de reposição no mercado nacional por prazo não inferior 
a 90 (noventa) dias contados da entrega do produto, quando couber. 
10.8 Responsabilizar-se por qualquer acidente que venham a serem vítimas os seus 
empregados ou prepostos quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e 
previdenciárias lhe assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades. 
10.9 Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 
Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade e quantidade que os tornem 
impróprios e inadequados ao consumo ao que se destinam ou lhe diminuam o valor, 

conforme o art. 18 do referido diploma legal. 
10.10 A empresa deverá fornecer formalmente um Termo de Garantia nos moldes de art. 18 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/90), que deverá ser entregue junto com 
cada entrega do objeto desta licitação, com prazo de 90 (noventa) dias, a partir do 
recebimento definitivo do material, entendendo como tal a data do adimplemento. 
10.11 Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, 
à custa e risco, no prazo de no máximo 10 (dez) dias contados da notificação que lhe for 
entregue oficialmente, quaisquer vícios, defeitos e incorreções, erros, falhas e imperfeições 
nos produtos, decorrente de culpa da empresa fornecedora e dentro das especificações do 

fabricante. 
10.12 Na ocorrência de avaria ou defeitos percebidos e coberto por garantia com prazo de 
validade em vigência, os custos de transporte do material para a fábrica, oficina ou qualquer 
outro local, determinado pelo fornecedor, também serão cobertos pela contratada. 
10.13 O recebimento do material mencionado no objeto desta contratação não significa a 
sua aceitação. Esta só será efetivada após os mesmos terem sido periciados e aprovados 

para uso, pelo fiscal do contrato. 
10.14 A rejeição do material não justificará atraso em relação ao prazo de entrega fixado. 
10.15 Ocorrendo a rejeição de algum material, a contratada será notificada, para a retirada 
dentro do prazo que lhe será fixado, cabendo-lhe efetuar as correções cabíveis. 
10.16 A recusa da contratada em atender o estabelecido no subitem anterior, implicará na 

aplicação das sanções prevista no item 9 deste documento. 
10.17 Em relação a inspeção, a fiscalização exercida durante a fabricação não dispensa o 
exame que deve ser feito pela Comissão de Recebimento quando da entrega de material. 
10.18 A aceitação ou rejeição se dará, sempre que a Comissão de Recebimento, ao 
examinar um fornecimento parcial ou total, verificar que os materiais não estejam de acordo 
com esta especificação. O lote poderá ser total ou parcialmente rejeitado desde que não 
satisfaçam quaisquer das condições exigidas nesta especificação. 

10.2 — DEVERES DO CONTRATANTE 

10.2.1 Na execução do objeto do contrato, obriga-se o CONTRATANTE a: 
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10.2.2 prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela 
CONTRATADA; b) notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades 
encontradas nos produtos fornecidos; 

10.2.3 atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), após o aceite dos produtos 

fornecidos; d) efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 

10.2.4 participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de 
qualidade dos produtos; 

10.2.5 designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e 
fiscalização dos produtos ofertados.  

CLÁUSULA XI - RESCISÃO: 

O presente Contrato Administrativo poderá ser rescindido: 

11.1 unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei 
Federal n° 8.666, de 21.06.93; 

11.2 amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a administração. 

11.3 judicialmente, nos termos da Legislação processual. 

CLÁUSULA XII — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

12.1 Todo e qualquer ônus referente a direitos de propriedade industrial, marcas e patentes, 

segredos comerciais e outros direitos de terceiros, bem como a responsabilidade por sua 

violação, suas consequências e efeitos jurídicos, são de exclusiva responsabilidade da 

CONTRATADA, se esta tiver dado causa por sua culpa ou dolo, que deverá por eles 

responder, e defender o CBMPA, fora dele, contra reclamações relacionadas com o 
assunto. 

12.2 Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, sempre que suscitados pela 
CONTRATADA; 

CLÁUSULA XIII - DO FORO: 

13.1 Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrente deste Contrato 
Administrativo, fica eleito, pelos CONTRATANTES, o Foro de Belém, com a renúncia de 
qualquer outro, especial, privilegiado de eleição que tenham ou venham a ter. 

CLÁUSULA XIV - REGISTRO E PUBLICAÇÃO: 

14.1 Este Contrato será publicado, em forma de extrato, no Diário Oficial do Estado, no 

prazo de até 10 (dez) dias de sua assinatura, face o que dispõe o parágrafo 5° do art. 28 da 

Constituição Estadual, e a Resolução 12.094, de 31 de janeiro de 1991, do Tribunal de 
Contas do Estado. 

CLÁUSULA XV - ASSINATURA: 

15.1 E, por estarem justos e contratados, firmam o ato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que sejam produzidos os efeitos legais e pretendidos. 
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Belém, 	de 	de 2020. 

Hayman Apolo Gomes de Souza — CEL QOBM 
Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Pará 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

TESTEMUNHA: 	  

TESTEMUNHA: 	  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL — CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ 
Quartel do Comando Geral — Av. Júlio César, n° 3000, Bairro: Val-de-Cans, Belém-Pará, CEP 66.615-055. 

Telefone: (91) 98899-6515 e-mail: cplcbmpa@gmail.com  



CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E 
COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

MODALIDADE: PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 021/2020 - CBMPA. 

OBJETO: AQUISIÇÃO MATERIAIS DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA, ISOLAMENTO E 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA 
COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL (CEDEC) E SEÇÕES DE PROTEÇÃO 
DEFESA CIVIL (SEPDECS). 

A (Razão Social da licitante) 	 
sob no 	  instalada a 	 
Município de 	  Estado do 
para fornecimento de 	  

   

, inscrita no CNPJ/MF 
(endereço completo), 

	 , apresenta proposta 
de acordo com o quadro abaixo: 

   

   

   

     

Item 
	

Especificação 
	

Preço Total R$ 

01 

Preço Global: R$ XXXXXXX 

OBS 1: Declaro que nos preços aqui propostos estão incluídos todos os custos e despesas, 
inclusive os relativos a frete, mão-de-obra, tributos em geral, contribuições sociais, para 
fiscais, comerciais, serviços de instalação e outros, inerentes ao objeto do PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 021/2020 - CBMPA. 
OBS 2: Apresentação detalhada dos objetos que serão fornecidos (especificar quantidade, 
marca e modelo) 

Prazo de validade: 	(não inferior a 120 dias). 

Nome do Credor: 

Banco: 	 agência: 	 conta corrente 

Data da proposta 

RAZAO SOCIAL DA LICITANTE 
NOME COMPLETO E RG OU CPF 

(Necessário o reconhecimento em cartório somente para apresentação da proposta final 
após a adjudicação da Empresa Vencedora) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO INC. XXXIII DO ART. 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

DECLARAÇÃO 

	 (razão social da licitante), inscrita no CNPJ sob o 
n° 	  por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a) 	  portador(a) da carteira de identidade n° 	 expedida 

por 	  e do CPF n° 	  DECLARA, 
para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, e art. 27, inc. V, da 
Lei no 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que não emprega menor de dezesseis anos em 
qualquer tipo de atividade. 

Ressalva (se for o caso): Emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de 
aprendiz. 

	

Belém - Pa, 	de 	 de 2020. 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
NOME COMPLETO E RG OU CPF 

(necessário o reconhecimento em cartório somente para apresentação da proposta final 
após a adjudicação da Empresa Vencedora) 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE POSSUI AS CONDIÇÕES OPERACIONAIS 
NECESSÁRIAS AO CUMPRIMENTO DO OBJETO E QUE ESTÁ CIENTE DE TODAS AS 
EXIGÊNCIAS RELATIVAS AO MESMO 

DECLARAÇÃO 

	 (razão social da firma) 	  
(CNPJ) n° 	 (endereço completo) 	  DECLARA que possui 
as condições operacionais necessárias ao cumprimento do objeto do edital referente ao 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2020 - CBMPA, estando ciente de todas as exigências 
relativas ao mesmo. 

Belém-PA, 

 

de 	 de 2020.  

    

     

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
NOME COMPLETO E RG OU CPF 

(necessário o reconhecimento em cartório somente para apresentação da proposta final 
após a adjudicação da Empresa Vencedora) 
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ANEXO VI 
TABELA DE QUANTITATIVO DE GRUPOS/ITENS. 

MATERIALIESPECIFICAÇÕES 

plástico, com almofada externa:  e'resPu 

raa  QTDE 
TOTAL 

Valor 
unitário 
máximo 
estimado 

Valor 
Total 

Máximo 
Estimado 

Item de 
licitação 

item 
do 
TR 

1 

Abafador de 	tipo concha modelo 

interna 	Atenuação: 21 	dB (NRRS1), cor 
preto. O materiM deve possuir o Certificado 
de Apnovação (CA). 	 ;2 

Ulid.D.  

ij 	
. 

200 101,34 
. 

20268,00 
_..: 

2 
Bota - Confeccionada em PVC, TAM: n° 41, 
altura média 30 cm, utilizada na construção 
civil.  

Par 20 84,00 1.680,00 

3 
Bota - Confeccionada em PVC, TAM: n° 42, 
altura média 30 cm, utilizada na construção 
civil.  

Par 20 84,00 1.680,00 

4 
Bota - Confeccionada em PVC, TAM: n° 43, 
altura média 30 cm, utilizada na construção 
civil. 

Par 20 84,00 1.680,00 

Cáief 	Reflet 	alizador fipolX 	tanja 

	

&letivo 	 c o 
e 	forrado 	iést 
duas tiras 	 com 	e 	o 

	

iiil 
 

agem a-    	tiVas 
na'parte flor tal I 	e co 
dev 	SR! 	rtifiGado de 	va 

243 	elg ' , 
	
_ 

100 

6 

Lanterna 	elétrica 	emborrachada 	portátil 
aprova 	de 	água 	sobrecarga 	e 
descargal6cm, led, recarregável, americana 
(110bright ultra led) 110v 

und 	80 195,67 15.653,60 

7 

Luva 	de 	Vaqueta 	tipo 	petroleira-luva 	de 
segurança-Produto com CA Descrição: Luva 
de 	Segurança 	confeccionada 	em 	couro 
vacum tipo vaqueta com reforço externo 
entre o polegar e o indicador, elástico no 
dorso e punho (aprox. 5 cm) Aprovado para: 
PROTEÇÃO DAS MÃOS DO USUÁRIO 

 

CONTRA AGENTES ABRASIVOS E 
ESCORIANTES 

unia
,
. 	

200 32,34 6.468,00 

or 	lo 	Curao. iAfldomináf  
Advanced 	ic _ 

ica CIN _ 	 E BASIC C 5 

.._ 
el 	s 	rio 	'ás irritar,i (F etG 	

. 

e é i 	a 	r 	Orla á er 	ïividadè 
fisiçá Vinde' 	m vim 

menta 
fcids ff( 	sio 	is 	a_ 

sãO 	 1 	S 

`cimentos  

   

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL — CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ 
Quartel do Comando Geral — Av. Júlio César, n° 3000, Bairro: Val-de-Cans, Belém-Pará, CEP 66.615-055. 

Telefone: (91) 98899-6515 e-mail: cplcbmpa@gmail.com  



5.1 
 COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Valor 

MATERIALIESPECIFICAOES 

Hsria , 1:3 	sEiray„.c.:--, 
"Ir:W.Arr;:,1,1 	3•:-? _ 	• 

ree cle•J-,ifalcar rir• pese_2,•;ccecasccor,r raee ea,‘„-•- rteppr:is•-cr! 	- 	4 	 ra•ir 	f- - - leve/cc.:e lWnatat:ir Praenaa 	 Unida 
arme: ntar 	3rdNie,„ 'dbil 3n 10  

	

rrop,,eio),,eaapenlypa 	-• • 	 ,-- sc,-•-•. di 	 
IrlSE- •: OS 

turnet ,  irnic•moU,f( „alce 	(11  c• 	;cari [esu„,Hri, 
7120 

,docan ,deiar,a aprece ltArt 	-.1e‘ahr crsa. 	met_ 
Lip7aca a/afrente-3J empppre 

Valor 
Total 

Máximo 
Estimado 

5.240,40 

32,33 
	

3.879,60 

Bastão Sinalizador com 54 cm de altura, 

11 	
sistema eletrônico com luz fixa e piscante. 
Botão Liga/Desliga, alimentado por 2 pilhas 
	 grande.  

•, Cavalete plástico desmontável econômico, 
fabricado em polietileno, de baixa densidade. 
com  proteção contra raios UV,resistente a 
intempéries (sol e chuva), com 1,00 m de 
altura X 1.35 m de comprimento X 56 cm de 
largura Possui 1 viga de 24 cm de largura, 
com refletivo adesivo, de alta visibilidade, e 

12 rebaixo. para' proteção das mesmas, dos dois Und 
lados da peça. Peso sem enchimento de 
areia, 6.0 kg, e com enchimento de areia, 20 
kg.Utilização em interdição de áreas e 
sinalização de emergência. Fabricação nas 
cores laranja com refletivo branco ou preto 
com refletivo amarelo, outras cores sob 
consulta. 

103.67 5.183.50 

20 	218,33 4.366.60 

Und. 	50 

Cone de .sinalização Borracha 75cm para 
aplicações em sinalização de obras e de 
trânsito de rodovias e suporte para Placa 
Pronta e Sinalizador.. Características: possui 
secções- Ora inserção de elementos de 

3 isolamento de áreas como: fendas para fita 1 
zebrada, pinos pira correntes, orifícios para 
cordas, orifício central para Placa pronta e 
sinalizador e bandeirolas. Dispensa o uso do 
Porta-tudo. Cor:laranja com faixas brancas. 
Dimensões: altura 750 mm. base 400 x 400 
mm 

Und. 500 196,33 	98 165 00 

15 

Fita Zebrada de demarcação Resistente 
07cm de largura, rolo com 200m. Utilização 

14 interna e externamente na sinalização, 
interdição, balizamento ou demarcação em 
geral, na cor preta com amarelo.  

Pilha para lanterna tipo AA, empregada em 
lanterna comum. 

Rolo 200 32,33 6 466,00 

Unid. 
100 2,10 210,00 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL - CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ 
Quartel do Comando Geral —Av. Júlio César, no 3000, Bairro: Val-de-Cans, Belém-Pará, CEP 66.615-055. 

Telefone: (91) 98899-6515 e-mail: cpicbmpa@gmail_com  

n: 	 1,,o,4ziG do para 



olicar 	 tê-mi 

estie 	nja 

?2"04.16i: 

   

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E 
COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Valor 	Valor 
UND QTDE unitário 	Total 

TOTAL máximo Máximo 
estimado Estimado 

Item de 
licitação 

item 
do 
TR 

MATERIAUESPECIFICAOES 

	

le adv 	oct 

	

iietileno 	cie , 

	

ação. 	 raios 

	

perles ( 	a).1> 
otoeMüta, com  	s 

entação 	 4 

dor 
rilho, x 

membrana de-
pi lado 

7 	 aut 
rã1 +s de luf 

cúnuuta âmbar n: 

pá gire 

ha, aco 

*Pequenas diferenças de valor se dão por conta das casas decimais consideradas. 
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Ampla 
Concorrência 98.165,00 

204.166,60 
Valor Inicial previsto 

ao Certame 

Composição do Grupo 
ou Item 

Valor por Grupo 
ou Item 

Participação 

G1 (composto pelos 
itens : 2, 3, 4, 6, 7, 15) 

Exclusivo a ME 
e EPP 

36.409,00 

20.268,00 

12.833,00 

9.120,00 

Exclusivo a ME 
e EPP 

Exclusivo a ME 
e EPP 

Exclusivo a ME 
e EPP 

Exclusivo a ME 
e EPP 

27.371,60 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E 
COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
   

   

   

     

ANEXO VI-2 

TABELA DE QUANTITATIVO DE GRUPOS/ITENS RESUMIDOS . 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL — CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ 
Quartel do Comando Geral — Av. Júlio César, n° 3000 Bairro: Val-de-Caos, Belém-Pará, CEP 66.615-055. 

Telefone: (91) 98899-6515 e-mail: cplcbmpa@gmail.com  

:t 	d ) 


